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2. APRESENTAÇÃO 

O grupo de pesquisa sobre gênero e parlamento foi iniciado em 2010, com uma pesquisa sobre os 

temas ideológico-propositivos presentes nas proposições apresentadas por deputadas brasileiras. O 

trabalho foi apresentado na II Jornada de Pesquisa e Extensão da Câmara dos Deputados, em 2011. 

Dos trabalhos do grupo emergiu um artigo publicado na revista E-Legis, de título “Políticas 

familiarmente responsáveis no brasil: interação família-trabalho nas agendas de políticas estatais e 

organizacionais”. Em 2015, o grupo foi retomado com uma pesquisa sobre gênero e representação 

política que alimentou duas dissertações de mestrado, uma monografia de especialização e foi 

apresentado em um congresso internacional de Ciência Política. O trabalho do congresso foi 

publicado, com o título “How women represent women: the case of the brazilian chamber of 

deputies”. Atualmente, a proposta de trabalho é manter um grupo permanente de pesquisas sobre 

gênero e representação política, cujo objetivo é contribuir para os estudos da representação política, 

especificamente relacionados à categoria gênero de análise, analisando a participação de 

parlamentares no Congresso Nacional brasileiro e também de forma comparada. 

 

3. TEMA 

Interferências de gênero na representação política. 

 

4. OBJETIVOS 

Caracterizar e compreender as interferências de gênero na representação política. 

 

5. JUSTIFICATIVA E REVISÃO DA LITERATURA 

Introdução  

Não há dúvida de que a inequidade de gênero experimentada pelas mulheres ao longo dos últimos 

séculos foi em parte superada. Os pesquisadores e estatísticos José Alves e Suzana Cavenaghi 

(2013) expuseram vários indicadores que corroboram essa afirmação no espaço brasileiro. As 

mulheres galgaram a educação formal em todos os níveis de ensino, mas ainda estão pouco 

presentes nas ciências exatas e na liderança dos grupos de pesquisa. Aumentaram as taxas de 

participação no mercado de trabalho, mas concentram-se em setores de atividade menos 

valorizados, são submetidas a diferenças salariais por sexo, e arcam com a dupla jornada de 

trabalho. Conquistaram avanços na legislação nacional, mas trata-se de direitos que ainda não são 



efetivamente usufruídos, porque seus efeitos práticos são obstruídos por tetos de vidro
1
 culturais ou 

firewall
2
 de gênero. A expectativa de vida das mulheres é, em média, sete anos acima da média 

masculina, e elas são maioria da população e do eleitorado. Obtiveram o direito de voto, em 1932, 

mas não conseguiram ultrapassar o teto de 10% de deputadas federais. O que falta para que a 

equidade seja plena?  

Um caminho profícuo para lidar com os desafios da equidade de gênero é a ideia da perspectiva da 

mulher na representação política, cunhada por Marion Young (2006). Em seu artigo sobre 

representação política e minorias, Young sugere o conceito de perspectiva como opção explicativa 

para a compreensão da importância da representação política de minorias. Marcadores sociais tão 

primevos, como sexo, desenvolvem nas pessoas perspectivas diferenciadas do mundo, ou seja, as 

relações sociais que se estabelecem e se constroem são forjadas de forma a desenvolver relações 

pautadas em diretrizes e regras sociais diferenciadas.  

 
Conforme suas posições sociais, as pessoas estão sintonizadas com determinados tipos de 

significados e relacionamentos sociais, com os quais outras pessoas estão menos 

sintonizadas. Eventualmente estas últimas não estão posicionadas sequer de forma a ter 

consciência deles. A partir das suas posições sociais as pessoas têm compreensões 

diferenciadas dos eventos sociais e de suas conseqüências. Uma vez que suas posições 

sociais derivam parcialmente das construções que outras pessoas fazem delas, assim como 

das construções que elas fazem de outras pessoas em diferentes posições, pessoas 

diferentemente posicionadas podem interpretar de modos diferentes o significado de ações, 

eventos, regras e estruturas. Assim, as posições sociais estruturais produzem experiências 

particulares, relativas ao posicionamento, e compreensões específicas dos processos sociais 

e de suas conseqüências. Cada grupo diferentemente posicionado tem uma experiência ou 

um ponto de vista particular acerca dos processos sociais precisamente porque cada qual 

faz parte desses processos e contribui para produzir suas configurações. É especialmente 

quando estão situadas em diferentes lados das relações de desigualdade estrutural que as 

pessoas entendem essas relações e suas conseqüências de modos diferentes. (Young, 2006, 

p. 162) 

 

A ideia de representação política a partir de uma perspectiva no mundo implica que a presença de 

mulheres no Parlamento, intervindo a partir de uma perspectiva, representa, em verdade, quase 

metade da população mundial. Apesar disso, as mulheres ocupam muito menos da metade das 

cadeiras nos parlamentos das democracias: em apenas 25% dos parlamentos elas representam mais 

de 30% dos membros. Em 2015 o aumento do número de mulheres em cadeiras dos parlamentos foi 

de 0.5 pontos percentuais em relação ao ano de 2014 (Inter-Parliamentary Union, 2016), o que 

                                                 
1
 Barreira invisível para a ascensão ou promoção das mulheres. (Powell, G. N., & Butterfield, D. A. (1994). 

Investigation of the "glass ceiling" phenomenon: an empirical study of actual promotions to top management. Academy 

of Management Journal, 37(1), 68-86. 
2
 Um constructo mais velado a respeito da dominação masculina nas organizações que impede o desenvolvimento 

feminino. (MENEZES, Raquel Santos Soares. Feminilidades em Primeira Pessoa: Narrativas Plurais, Vivências 

Singulares de Mulheres nos “Negócios”. Belo Horizonte, CEPEAD/UFMG, 2012.) 



mostra uma preocupante estabilização dessa participação. O Brasil, em 2015, ocupava, num total de 

189 países, o 115º lugar em presença de mulheres no Poder Legislativo, com menos de 10% de 

mulheres na Câmara dos Deputados.  

Mesmo o número de cadeiras ocupadas no Parlamento é insuficiente para a compreensão da sub-

representação política feminina. Estudos como o que nosso grupo de pesquisa vem realizando, 

sugerem que, mesmo quando adentram a esfera da representação política, as mulheres continuam 

ocupando espaços periféricos e distantes dos lócus de tomada estratégica de decisão política, 

repetindo e mantendo limitações e padrões de gênero seculares (PERLIN e outras, 2016). Ou seja, a 

sub-representação feminina pode ser ainda mais grave.  

Identificar o quão grave é a sub-representação demanda observar o que se passa dentro da 

instituição legislativa com as parlamentares. 

 

Participação das mulheres na política 

A participação política demanda, basicamente, três tipos de recursos: dinheiro (financiamento), 

tempo livre e rede de contatos (influência). Os grupos que estão em posição desfavorável, como o 

das mulheres, normalmente não possuem um ou mais desses requisitos (MIGUEL e BIROLI, 2011, 

p. 95). A hipótese de que os eleitores são fator determinante para compreensão da sub-

representação, tendendo a não votar em mulheres, vem sendo descartada (FOX e LAWLESS, 

2012). 

Financiamento político e equidade de gênero são variáveis dependentes, sendo necessário vinculá-

las ao funcionamento dos sistemas eleitorais, de partidos e de governo vigentes (ZOVATTO, 2005). 

Mulheres candidatas têm arrecadações de campanha significativamente menores do que homens 

candidatos (SACCHET e SPECK, 2012). Considerando a alta correlação entre financiamento e 

sucesso eleitoral, o escasso financiamento eleitoral de mulheres pode ser fundamental para explicar 

seu baixo desempenho eleitoral (SACCHET e SPECK, 2012). 

O peso das tarefas domésticas ainda recai de forma desproporcional sobre as mulheres, apesar de 

terem ocorrido mudanças nos arranjos maritais (MIGUEL e BIROLI, 2011, p. 98). A maior 

quantidade de horas trabalhadas pelas mulheres, no Brasil, aproximadamente 5 horas a mais de 

trabalho semanal (IBGE, 2013), não significa ampliação de seu poder econômico, porque atuam 

mais em trabalhos não remunerados, como as atividades domésticas, o cuidado com os filhos e com 

pessoas idosas ou doentes. Com maior sobrecarga laboral elas têm menos tempo livre. Essas tarefas 



são permanentes, o que compromete a participação no competitivo mundo político (MIGUEL; 

BIROLI, 2011, p. 100).  

A questão da divisão sexual do trabalho afeta também o pool de elegibilidade. Poucas mulheres 

ocupam posições estratégicas nas profissões que servem como via para carreiras na política (FOX e 

LAWLESS, 2012). Essa escassez implica que as ocupações que permitem estabelecer relações de 

influência são pouco acessíveis a elas, que têm menos chance de receber incentivos para uma 

candidatura advindos de uma fonte política. Quando um líder, ou outro ator político, oferece apoio, 

o candidato potencial tende a levar adiante uma candidatura (FOX e LAWLESS, 2012).  

Os espaços tradicionais de gênero também refletem as especialidades e ideologias das mulheres na 

política. As mulheres se envolvem mais em políticas relacionadas aos interesses de mulheres e 

crianças (SWERS, 2002; THOMAS, 1994; DODSON, 1998; FOX e LAWLESS, 2012). Também 

obtêm mais confiança dos eleitores quando se trata de “temáticas de mulheres”, como saúde, 

educação, meio-ambiente e ajudar os pobres (HUDDY E TERKILDSEN, 1993a, 1993b; LEEPER, 

1991; FOX e LAWLESS, 2012).  

Os principais temas políticos podem ser divididos por categorias, conforme o impacto nas políticas 

públicas ou de governança. hard politics constituem o núcleo do processo político, em especial o 

exercício do poder de Estado e a gestão da economia. soft politics abarcam assuntos voltados para o 

social. middle politics comtemplam temas de abordagens mistas, como “previdência social”, 

incluindo questões relativas aos pensionistas e às contas públicas (MIGUEL e FEITOSA, 2009). 

Parlamentares, de forma geral, concentram sua atuação legislativa nas questões com menos 

importância na hierarquia legislativa, consideradas soft politics - ou agenda social, enquanto o 

executivo se dedica mais às hard politics - ou agenda econômico-administrativa (FIGUEIREDO e 

LIMONGI, 1995).  

Além da circunscrição temática, as mulheres não se percebem suficientemente preparadas para 

participar do mundo político, influência de educação e socialização tradicionais (FLAMMANG, 

1997; FOX, 1997; KAHN, 1996; NIVEN, 1998). Independentemente de suas qualificações ou 

credenciais, e mesmo pertencendo à camada superior de realização profissional, elas não se 

consideram qualificadas suficientemente para concorrer a um cargo político (FOX e LAWLESS, 

2012). 

 

Gênero e as questões LGBT 

Quando o sexo começou a ser identificado nas pessoas, nas comunidades humanas mais primevas, a 

característica definidora era apenas o aspecto anatômico-reprodutivo. Não havia método científico 

que pudesse, como ocorre hoje, identificar aspectos complexos da biologia humana para distinguir 



corpos femininos e masculinos. Anne Fausto-Sterling, uma bióloga que estuda marcadores 

biológicos sexuais em animais, sustenta que “the emerging recognition that people come in 

bewildering sexual varieties is testing medical values and social norms” (FAUSTO-STERLING, 

2000, p.19). Para a autora as variações biológicas existentes nos marcadores definidores do sexo 

(gonadal, cromossômico, anatômico, fisiológico, hormonal) de pessoa para pessoa, quase que 

inviabilizam a definição fixa do que seja masculino e feminino. 

O que as culturas compreendem como diferença sexual foi, portanto, construído há milhares de 

anos, e passa por revisões, com o avanço de tecnologias. Casos como os testes de comprovação do 

sexo, realizados em olimpíadas, são exemplos da dificuldade atual da ciência em definir o sexo, já 

que se trata de um sistema biológico complexo. Integradas às discussões biológicas, existem as 

questões psicológicas e culturais, que têm também gerado a crescente necessidade de estudos. 

Gênero, de acordo com Scott (1995), refere-se às relações sociais entre os sexos construídas ao 

longo da história e nas culturas. Nesse sentido, gênero passa a ser entendido como uma categoria de 

análise histórica que procura compreender as relações e espaços socioculturalmente construídos e 

atribuídos aos sexos e não se restringe ao estudo da mulher (PERLIN, 2006). Como Scott coloca em 

seu artigo, quando falamos sobre mulheres estamos falando, também e necessariamente, sobre 

homens (SCOTT, 1995). Estudar as relações de gênero é estudar, de acordo com esta perspectiva, 

como homens e mulheres são afetados pelas marcas históricas e culturais que são insculpidas com 

base no sexo.  

Pode-se perceber, na delimitação de espaços, que há forte desigualdade entre homens e mulheres, 

apesar de que, no Brasil, está constitucionalmente assegurada a igualdade formal. Deve-se 

reconhecer que ocorreram muitas transformações relativas aos papéis de gênero, tais como o acesso 

a contraceptivos, direito ao divórcio, ampliação das mulheres no acesso ao trabalho remunerado. 

“Mas essas transformações estão longe de definir uma situação de igualdade entre mulheres e 

homens, seja ela pensada como igualdade de oportunidades, de acesso a recursos, de bem-estar ou 

de realização” (BIROLI, 2013, p. 28). 

Para as pessoas que não se enquadram nessa divisão sexual tradicional, a questão da desigualdade 

nem chega a ser um problema delimitado, tão grande é o limbo legal e social nos quais essas 

pessoas são deixadas. Gênero, então, é conceito profícuo para a compreensão dos espaços sociais 

ocupados, disponíveis e indisponíveis para pessoas que não se veem dentro da clássica divisão 

homem e mulher. Na medida que esses grupos se organizam, aumentam e procuram ser 

representados no mundo político, crescem os dilemas típicos das minorias. Estão representados 

esses grupos? Por quem? Quais são suas pautas? São questões iniciais a serem respondidas. 



Autores como Bordieu (1989), Habermas (2002), Pitkin (2006) e Young (2016) têm discutido essas 

e outras questões aderentes, colocando-as como agendas importantes dentro dos estudos sobre 

representação política. 

 

6. METODOLOGIA E CRONOGRAMA 

O grupo utiliza, em projetos de pesquisas diferentes, métodos variados, entre eles, delineamentos 

qualitativos, quantitativos e multimétodos.  

Pelos 2 primeiros anos, as reuniões entre os integrantes do grupo serão quinzenais para subgrupos e 

mensais para o grupo completo.  

 

Cronograma geral para os primeiros 2 anos 

Semestre Entrega 

1/2017 Revisão de literatura e coleta de dados 

2/2017 Apresentação de resultados parciais em eventos 

científicos 

Oferta de cursos de extensão 

1/2018 Tratamento dos dados 

2/2018 Oferta de cursos de extensão 

2/2018 Entregas de dissertações de mestrado 

Entregas de projetos de mestrado 

Escrita do relatório de pesquisa 

Apresentação dos resultados em eventos científicos 
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